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Recurso n.O108.408 - Processo nº 10711/003615/85-70.
'. Recorrente AG~CIA MARíTIMA LAURITSLACHlYlANNS/A.

Recorrid IRF - PORTO - RJ.

nº 303 - 0.083
- ------------- ------------

VI'S TOS, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por AG~NCIA MAR1TIMALAURITS LACI~NN S/A,

R E S O L V E M os Membros da Terceira Câmara do Tercei-
- ro Conselho de Contribuint"eEli" por maioria de votos:,,' eDl converter. o

jlllgam.ento do' recU!'so .em'dilig~n:ciá:, à. repax:t:ição -de origem,.n.os ter
rhos.:d? voto do relator';. vencidos os Conselheiros Hélio Loyolla d~
Alencastro e Carlindo de Souza Maçhado e Silva.

1986 .

• ) ALEXANDRECOS DE LTJNAFREIRE-Procurador da Faz.Nac.
VISTO EM ~ 1 "\G n i9S6
SESSÃO DE: tb ê h
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
PAULO MORENODE ALMEIDA, SALUSTIANO DE PINHO PESSOANETO,CARLINDO DE
SOUZA IVIACHAJ)OE SILVA, WILFRIDOAUGUSTO MARQUES, SIDNEY DE CAMPOSPES
SOA e AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO.
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NIF - 3º CONSELHODE CONTRrBUINTES
HECOR.HENTE:AGl!;NCIAWlARíTIMALAURITSLACHI~.ANNsiA..
RECORHD)A.: IRF - POR~~O - HtT.
RECURSO: 108. 4.0S
RESOLUÇÃONº 303 - 0.OS3.
RELATOR: LUIZ CARLOSNOGUEIRA.

R E L A T Ó R I O
=================

E V O T O
==========

'.
Contra JL\.gênciaMarí t:Ll1lr-'J,IJauri ts Lachmal1.usiA 'foi la--

'vrado o anto de infração de fls. 39, apontando o recolhimeJ).-to do
crédito tri'butário no valor de Cr$2.051.3369 sendo CI'$1.159.049 8,

título à.c, imposto de importação 7 Cr;l:JS6g.287 relativo à penolidade
. t I. 106 . " 11] I- 1Td" ~ TI-' 3"7/l:'rpreVls a no are. 9 lnClSO , .e"lIra . ~ ao.L 00 e .

Crjp23.000 concernente à lil1.U ta capi t'u.lada no art. 39, ~ 1º, do TIL
37/66.

haver
r-:l")/Sr:',)_1_) :J,
em 16

não acolheu os ar
manutenção da .P~

3

A aut---CL8.çã,odecorreu do fato da fÜ3calização
constatad.o, em ato de Conferência Final do Manifesto nº
do Na'-Tj.Ol~ITAQUICEI!,entrado no Porto do Rio de Janeiro
03-85, f'cüta e acréscimo, amoos de 01 voll:t..rne.

Na peça impug".natória, apresentada tempestivamente, a
autnada alega, em síntese:

1- ilegi'tirl1io.acle PélSS:L 'la n acl cauE~8..m";
2 _. que, sendo a mercadoria im1)_ue, torna-se incalJí.-

vel a exigência trj.outária;
que a alíquota aa T.Á13para fins de pagamento do
triouto é zero;

f' ~ '. ,...4 - que, ace a apresentaçao de denuxJ.Cla espontanea,
sãoincaoí veis as penalj.dades apontadas?

5 - que Q valQr trioutªvel foi apur'ado erroneamente ~
pois, a oooina dad.a- como faJ.tante foi de ta:manho
menor;

6 - que a taxa de c~imoio f"oi aplicada incor}:-,;;téúllente,
pois foj. utilizada aquela vigente na data da cons
ti tuição do créo.i to tri outário, quando o certo se
ria na data da entraéla da mercadoria no terri tó'=:
rio nacionaJ_.

Contestação fiscal, às fls. 61/64,
gumentos expendidos na defesa, concll;Ij.ndo pela
ça vestioular.

TIeciqindo o litígio, a autoridade singular julgou lJro
cedente a ação fiscal para impor à autuada o recolhimento do cre
dito trioutário no valor de Cz$3.692,24, crédito este modifica=-
do para mais em virtude de terem sido feito novos cálculos I face
ao tamanho da J)ooina dada corno faltante.

Inconformada COIT. tal decisão, a transportador, com
guarda de prazo legal, recorre a este Conselho com o arrazoado de
fls. 77/89' que leio em sessão mas que, em suma, repisa os msemos
argumentos levmltados na impugnação, aduzindo, ainda, as
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três preliminares, sendo a primeira de ilegitimidade passiva "ad
causam'l'l,a qual rej eito face a farta jurisprudência desta Câmara;
a segunda preliminar é de nulidade da decisão recorrida tendo
em vista que a decisão singular foi prolatada por autoridade In-
Dompetente, uma vez que a mesma foi proferida pelo chefe substi-
tuto por delegação de competência conforme PortariaIRF-RJ 182/
85, publicada no Boletim de Serviço nº 52 de 27/12/85. Para apre
ciação desta preliminar necessário se faz ouvir a Repartição de
origem para que eclareça se houve outro tipo de publicação da
Portaria acima mencionada. .

É o meu voto.

• OLS/CF

em 20 de agosto de 1986
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